
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.767.198 - RS (2018/0225893-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CLECI CONCEICAO DE ANDRADE KOCHENBORGER 
RECORRIDO : LARA KOCHENBORGER 
ADVOGADO : MARIA FATIMA RAMBO VOGEL E OUTRO(S) - RS037467 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO 
TARDIA DE DEPENDENTE ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. ARTS. 79 E 
103 DA LEI 8.213/1991. IMPRESCRITIBILIDADE. EXCEÇÃO. DUPLO 
PAGAMENTO DA PENSÃO PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL.
1. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, comprovada a absoluta 
incapacidade do requerente da pensão por morte, faz ele jus ao pagamento das 
parcelas vencidas desde a data do óbito do instituidor da pensão, ainda que não 
postulado administrativamente no prazo de trinta dias, uma vez que não se sujeita 
aos prazos prescricionais, salvo se o benefício já tenha sido pago a outro 
dependente previamente habilitado. 
2. Não sendo o caso de habilitação tardia de menor com cumulação de 
dependentes previamente habilitados, o acórdão recorrido está em sintonia com a 
jurisprudência do STJ no sentido de que o termo inicial da pensão por morte deve 
retroagir à data do óbito.
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 08 de outubro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.767.198 - RS (2018/0225893-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CLECI CONCEICAO DE ANDRADE KOCHENBORGER 
RECORRIDO : LARA KOCHENBORGER 
ADVOGADO : MARIA FATIMA RAMBO VOGEL E OUTRO(S) - RS037467 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão assim 

ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE DE 
CÔNJUGE E GENITOR. CONDIÇÃO DE SEGURADO. 
AUXÍLIO-DOENÇA. CONSECTÁRIOS.
1. Para a obtenção do benefício de pensão por morte deve a parte interessada 
preencher os requisitos estabelecidos na legislação previdenciária vigente à data 
do óbito, consoante iterativa jurisprudência dos Tribunais Superiores e TRF 4.
2. Tendo sido demonstrada a qualidade de segurado do falecido ao tempo do 
óbito, uma vez que deveria estar em gozo de benefício de auxílio-doença, têm as 
autora, na condição de esposa e filha, o direito ao recebimento do benefício de 
pensão por morte.
3. O Supremo Tribunal Federal reconheceu no RE 870947, com repercussão 
geral, a inconstitucionalidade do uso da TR, determinando a adoção do IPCA-E 
para o cálculo da correção monetária nas dívidas não-tributárias da Fazenda 
Pública.
4. Os juros de mora, a contar da citação, devem incidir à taxa de 1% ao mês, até 
29-06-2009. A partir de então, incidem uma única vez, até o efetivo pagamento 
do débito, segundo o índice oficial de remuneração básica aplicado à caderneta de 
poupança.
5. Precedente do Supremo Tribunal Federal com efeito vinculante, que deve ser 
observado, inclusive, pelos órgãos do Poder Judiciário.

A parte recorrente aponta, em Recurso Especial, violação dos arts. 74 e 76 da 

Lei 8.213/91, sob o fundamento de que, havendo habilitação tardia, o dependente habilitado 

só faz jus ao recebimento da pensão previdenciária requerida a partir do requerimento 

administrativo, e não do óbito do provedor segurado, ainda que o dependente seja menor 

incapaz à data do óbito.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.767.198 - RS (2018/0225893-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.9.2018.  

A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, comprovada a absoluta 

incapacidade do requerente da pensão por morte, faz ele jus ao pagamento das parcelas 

vencidas desde a data do óbito do instituidor da pensão, ainda que não postulado 

administrativamente no prazo de trinta dias, uma vez que não se sujeita aos prazos 

prescricionais, salvo se o benefício já tenha sido pago a outro dependente previamente 

habilitado. 

Não sendo o caso de habilitação tardia de menor com cumulação de 

dependentes previamente habilitados, o acórdão recorrido está em sintonia com a 

jurisprudência do STJ no sentido de que o termo inicial da pensão por morte deve retroagir à 

data do óbito.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO TARDIA DE DEPENDENTE 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. ARTS. 79 E 103 DA LEI 8.213/1991. 
IMPRESCRITIBILIDADE. EXCEÇÃO. DUPLO PAGAMENTO DA 
PENSÃO PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.
1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária contra o Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, objetivando o direito à percepção de pensão por morte em período 
anterior à habilitação tardia do dependente incapaz.
2. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, comprovada a absoluta 
incapacidade do requerente da pensão por morte, faz ele jus ao pagamento das 
parcelas vencidas desde a data do óbito do instituidor da pensão, ainda que não 
postulado administrativamente no prazo de trinta dias, uma vez que não se sujeita 
aos prazos prescricionais, salvo se o benefício já tenha sido pago a outro 
dependente previamente habilitado. A propósito: AgInt no REsp 1.590.218/SP, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 8.6.2016; AgRg no REsp 
1.523.326/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
18.12.2015; REsp 1.479.948/RS, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.10.2016; AgRg no REsp 
1.523.326/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
18.12.2015; AgInt no AREsp 850.129/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 27.5.2016; REsp 1.377.720/SC, Rel.
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 25.6.2013, DJe 5.8.2013; e 
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REsp 1.513.977/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
5.8.2015.
3. Não sendo o caso de habilitação tardia de menor com cumulação de 
dependentes previamente habilitados, o acórdão recorrido está em sintonia com a 
jurisprudência do STJ no sentido de que o termo inicial da pensão por morte deve 
retroagir à data do óbito.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1655067/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 19/12/2017).

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. TERMO 
INICIAL. BENEFICIÁRIO INCAPAZ. DATA DO ÓBITO.
1. O termo inicial para o benefício de pensão por morte em favor de beneficiário 
incapaz é a data do óbito do instituidor. Precedentes.
2. Descabe a discussão sobre o direito ao próprio benefício, ainda que instituído 
por meio de contribuições post mortem, por ter transitado em julgado em ação 
anterior.
3. Honorários recursais fixados em R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 595.685/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017)

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0225893-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.767.198 / RS

Número Origem: 50020165420154047116

PAUTA: 09/10/2018 JULGADO: 09/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CLECI CONCEICAO DE ANDRADE KOCHENBORGER 
RECORRIDO : LARA KOCHENBORGER 
ADVOGADO : MARIA FATIMA RAMBO VOGEL E OUTRO(S) - RS037467 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0225893-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.767.198 / RS

Número Origem: 50020165420154047116

PAUTA: 23/10/2018 JULGADO: 23/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CLECI CONCEICAO DE ANDRADE KOCHENBORGER 
RECORRIDO : LARA KOCHENBORGER 
ADVOGADO : MARIA FATIMA RAMBO VOGEL E OUTRO(S) - RS037467 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0225893-3 REsp 1.767.198 / RS

Número Origem: 50020165420154047116

PAUTA: 08/10/2019 JULGADO: 08/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CLECI CONCEICAO DE ANDRADE KOCHENBORGER 
RECORRIDO : LARA KOCHENBORGER 
ADVOGADO : MARIA FATIMA RAMBO VOGEL E OUTRO(S) - RS037467 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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